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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 588/2026 
 

Processo Administrativo n.° 588/2026 
Torna-se público que o(a) Município de Sério/RS, por meio da Secretaria de Saúde, realizará Dispensa 
Eletrônica, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de  1º de abril de 2021, 
Decreto Municipal nº 1.694/2024 e demais legislações aplicáveis. 
Início de recebimento da Proposta: 06/10/2026 - 09:00 horas. 
Data da sessão: 09/10/2026 
Horário da Fase de Lances: Das 09:00 às 15:00 horas. 
Plataforna: Portal de Compras Públicas 
Endereço Eletrônico da Plataforma: www.portaldecompraspublicas.com.br 
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL com fornecimento de equipamentos e 
proficionais para a realização dos serviços. 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

A presente Dispensa tem como objeto a contratação de empresa para fornecer agendas, pastas para 
pareceres e capas para agendas escolares, incluindo materiais personalizados destinados às unidades da 
rede municipal de ensino, para atendimento das necessidades das Secretarias Municipais e unidades 
escolares do Município de Sério/RS durante o exercício de 2027, nas quantidades, especificações e 
condições previstas no Termo de Referência anexo deste aviso de dispensa. 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
2.1- A participação na presente dispensa eletrônica se dará perante o sistema eletrônico provido 
pelo(a) Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
2.1.1- Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos na plataforma utilizada para 
acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico, onde 
também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções 
detalhadas para sua correta utilização. 
2.1.3 -O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do      Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1- Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.2.2- Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3- Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
2.2.3-1.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3-2.  Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.2.3-3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento. 
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços; 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de fornece os materiais, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
3.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
3.8.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
3.8.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
3.8.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras; 
3.8.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
3.8.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
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artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.8.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006 
, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.[A1] 

[A1]Nota Explicativa: Caso o fornecedor assinale o campo "não" na declaração relativa ao subitem 
acima, não fará jus ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123, de 2006, 
mesmo que se trate de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
3.9. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.10. Fica facultado ao fornecedor, desde que possivel tecnicamente na plataforma ao cadastrar sua 
proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável, 
caso a plataforma permita esta função. 
3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 
3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da 
seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 
3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
4. FASE DE LANCES 
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já 
previsto neste aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento adotado no preâmbulo deste aviso. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta será de R$ 0,10 
(dez) centavos de real. 
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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haver a negociação de condições mais vantajosas. 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 
da dispensa eletrônica. 
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
5.5.3.1 - na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da 
proposta economicamente mais vantajosa, conforme regulamento adotado, a verificação quanto à 
compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no 
procedimento e os valores por eles ofertados. 
5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável; 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração; 
5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta; 
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
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observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 
6. HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de proposta e habilitação, bem como as condição 
prévia ao exame da documentação constam do ANEXO I  – TERMO DE REFERÊNCIA deste aviso e 
serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
6.2. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
7. CONTRATAÇÃO 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, o Termo de    Contrato 
poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, 
autorização de compra, de acordo com o Art. 95 da Lei Federal 14133/2021. 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 dias dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o contrato ou retirar o documento equivalente ao contrato, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
7.2.1. O prazo previsto para retirada do documento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
7.3. Quando o termo de Contrato for substituído por outro instrumento hábil, o aceite da Nota de 
Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implicará no 
reconhecimento de que: 
7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 
e seus anexos; 
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei. 
7.3.4 - O prazo de vigência da contratação previsto no termo de referência começará a contar a partir 
da emissão da nota de empenho. 
7.4. Para retirada do documento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante 
a vigência da contratação. 
8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1.O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
VI não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
XI praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I. advertência; 
II. multa; 
III. impedimento de licitar e contratar; 
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IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
8.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I a natureza e a gravidade da infração cometida;  
II as peculiaridades do caso concreto; 
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
8.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 8.2, será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
8.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 8.2, calculada na forma do contrato, será de 15% (quinze 
por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
8.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 8.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de 
Sério/RS, pelo prazo de 3 (três) anos. 
8.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 8.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 
no item 8.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 
8.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 8.2 deste termo será precedida de análise jurídica e 
observará as seguintes regras:  
I. quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito municipal. 
8.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 8.2. deste termo, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 
8.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
8.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 8.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
8.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 8.2. deste termo, será facultada a defesa 
do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
8.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 8.2. requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 
9. DAS PENALIDADES 
9.1. A sanção de suspensão de participar de licitação e contratar com o a Administração Pública 
poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, aqueles que: 
9.1.1. Retardarem a execução do pregão; 
9.1.2. Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 
9.1.3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 
9.2. Quando da ação ou omissão decorrerem graves prejuízos ao MUNICÍPIO DE SÉRIO/RS, seja 
pela não assinatura do contrato/ata, pela inexecução do objeto, pela execução imperfeita, ou ainda, 
por outras situações concretas que ensejarem a sanção.  
9.3. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras 
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ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com os termos da lei. 
9.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1 O procedimento será divulgado no(a) Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP. 
10.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
10.3 - Republicar o presente aviso com uma nova data; 
10.4- Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 
10.5- No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
10.6- Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
10.7- As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
10.8- Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 
10.9- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico de realização da 
Dispensa Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas no sistema ou de sua desconexão. 
10.10- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
10.11- Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
10.12- No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
10.13- As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
10.14- Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 
10.15- Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
10.16- Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
10.17- Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
10.17-1. ANEXO I – Termo de referência; 
 

 
Sério/RS, 02/10/2026 

Adriano Bergmann 
Secretária de Saúde 

 

ANEXO I 
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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 07/2026 
Setor requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 

CAPÍTULO I 

DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1. OBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa para fornecer agendas, 
pastas para pareceres e capas para agendas escolares, incluindo materiais personalizados destinados às 
unidades da rede municipal de ensino, para atendimento das necessidades das Secretarias Municipais e 
unidades escolares do Município de Sério/RS durante o exercício de 2027. 
1.2. A contratação compreenderá o fornecimento dos materiais conforme quantidades e especificações 
técnicas estabelecidas neste Termo de Referência. 
1.3. Os materiais deverão ser novos, de primeira qualidade, sem defeitos de fabricação e atender 
integralmente às características estabelecidas neste instrumento. 
2. JUSTIFICATIVA 
2.1. A contratação fundamenta-se na necessidade de disponibilizar agendas e demais materiais destinados 
à organização das atividades administrativas e escolares durante o exercício de 2027. 
2.2. Conforme o Estudo Técnico Preliminar nº 13/2026, a contratação visa atender às necessidades das 
Secretarias Municipais e das unidades escolares, incluindo Saúde, Administração, Obras, Agricultura, CRAS e 
Educação, bem como a EMEI Pintando o Sete e a EMEF Adélia Corbellini. 
2.3. A contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual do Município. 
2.4. A contratação será realizada mediante o procedimento definido pela Administração, observada a 
legislação aplicável e o enquadramento legal decorrente do valor estimado da contratação. 
3. ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS 

Item Qtd Und. Descrição 

1 2 Unid. Agenda com capa dura e espiral, diária 2027, tamanho 20 x 27,5 cm, 
contendo 1 (um) dia por página, capa dura revestida em couro sintético na 
cor preta. Destinação: Saúde. 

2 12 Unid. Agenda diária 2027, contendo 1 (um) dia por página, com fitilho marcador 
de página, capa dura revestida em couro sintético na cor preta, formato 
aproximado de 14 x 20 cm. Destinação: Saúde, Administração e Obras. 

3 4 Unid. Agenda do ano de 2027 em espiral, capa dura na cor preta, com 1 (um) dia 
por página nos dias da semana, de segunda-feira a sexta-feira, e 2 (dois) 
dias em uma página para sábado e domingo. Altura de 21 cm e largura de 
14 cm. 

4 150 Unid. Pasta para pareceres com grampo trilho, tamanho aberta de 32 cm de 
altura x 46 cm de largura; papel couché brilho 240g; dois furos na parte de 
trás; grampo trilho em material plástico, dimensões aproximadas de 
195mm x 7mm x 58mm; personalizada e colorida, frente e verso. As artes 
ficarão a cargo da empresa vencedora. Serão 75 unidades para cada escola. 

5 220 Unid. Capa para agenda escolar, tamanho total de 21 cm de altura x 28 cm de 
comprimento; material principal em nylon sublimado na cor azul; cursor e 
zíper nº 8 na cor preta; acabamento com viés de 25mm na cor preta; frente 
com zíper e cursor na horizontal, localizado a 2 cm da parte superior; 
personalizada e colorida, frente e verso, conforme arte a ser desenvolvida 
pela empresa vencedora 

6 100 Unid. Agenda da EMEI Pintando o Sete, sem espiral, com 60 folhas, contendo 
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páginas para calendário do ano de 2027, dados pessoais, dados da escola, 
filosofia da escola, mensagem, normas da escola, cronograma de 
atividades, controle de contribuição, mapa do município e páginas de 
anotações. Das 60 folhas, 27 folhas, frente e verso, deverão conter diário 
alimentar da criança e 29 folhas, frente e verso, deverão ser pautadas, 
sendo as demais destinadas às informações institucionais. Modelo 
brochura, dimensões mínimas de 14,5 cm de largura x 20 cm de altura; 
capa e contracapa em couché 240g, colorida e personalizada; páginas em 
papel sulfite 75g; margens personalizadas e coloridas; páginas de 
anotações pautadas e personalizadas; parte escrita interna em uma cor 

7 120 Unid. Agenda para EMEF Adélia Corbellini, sem espiral, com 40 folhas, contendo 
calendário de 2027, dados pessoais, dados da escola, filosofia da escola, 
mensagem, normas da escola, cronograma de atividades, controle de 
contribuição, mapa do município e páginas de anotações. Das 40 folhas, 35 
folhas, frente e verso, deverão ser pautadas, ficando as demais destinadas 
às informações institucionais. Modelo brochura, dimensões mínimas de 
14,5 cm de largura x 20 cm de altura; capa e contracapa em couché 240g, 
colorida e personalizada; páginas em papel sulfite 75g; margens 
personalizadas e coloridas; páginas de anotações pautadas e 
personalizadas; parte escrita interna em uma cor. 

8 3 Unid. Agenda para EMEF Adélia Corbellini, sem espiral, com 60 folhas, contendo 
calendário de 2027, dados pessoais, dados da escola, filosofia da escola, 
mensagem, normas da escola, cronograma de atividades, controle de 
contribuição, mapa do município e páginas de anotações. Das 60 folhas, 27 
folhas, frente e verso, deverão conter diário alimentar da criança e 29 
folhas, frente e verso, deverão ser pautadas, ficando as demais destinadas 
às informações institucionais. Modelo brochura, dimensões mínimas de 
14,5 cm de largura x 20 cm de altura; capa e contracapa em couché 240g, 
colorida e personalizada; páginas em papel sulfite 75g; margens 
personalizadas e coloridas; páginas de anotações pautadas e 
personalizadas; parte escrita interna em uma cor. 

4. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
4.1. O prazo de vigência da contratação será de até 90 (noventa) dias, prorrogável conforme legislação 
vigente. 
5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/ SERVIÇOS 
5.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de: 
(   ) bens ou serviços especiais (art. 6º, inciso XIV Lei n.º 14.133/2021) 
(x ) bens ou serviços comuns (art. 6º, inciso XIII Lei n.º 14.133/2021) 
(   ) serviço especial de engenharia (art. 6º, inciso XXI, “b” Lei n.º 14.133/2021) 
(   ) serviço comum de engenharia (art. 6º, inciso XXI, “a” Lei n.º 14.133/2021), 
cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado.  

CAPÍTULO II 
DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO   E FUNDAMENTAÇÃO 

A contratação tem por finalidade a aquisição de agendas, pastas para pareceres e capas para agendas 
escolares, destinadas às Secretarias Municipais e unidades escolares do Município de Sério/RS, para 
utilização durante o exercício de 2027. 
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A aquisição é necessária para garantir materiais adequados à organização, planejamento, registros e 
acompanhamento das atividades administrativas e escolares, evitando a falta desses materiais e 
assegurando a continuidade dos serviços públicos. 
A contratação está prevista no Plano de Contratações Anual – PCA e deverá observar a Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como os princípios da legalidade, planejamento, eficiência, economicidade e seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração. 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
A solução consiste na contratação de empresa para fornecimento de  agendas, pastas para pareceres e 
capas para agendas escolares, incluindo materiais personalizados, destinados às Secretarias Municipais e 
às unidades escolares de Sério/RS para utilização no exercício de 2027. 
Os materiais serão fornecidos conforme as especificações, quantidades e padrões de personalização 
estabelecidos no Termo de Referência, devendo ser entregues novos, em perfeitas condições de uso e de 
acordo com os requisitos de qualidade definidos pela Administração. A contratação será realizada por itens, 
buscando ampliar a competitividade e garantir a obtenção da proposta mais vantajosa. 
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
Os produtos deverão ser novos, de primeira qualidade, sem defeitos de fabricação e atender integralmente 
às características e especificações estabelecidas no processo de contratação. 
Deverão ser observadas as especificações constantes no DFD, especialmente quanto a dimensões, 
materiais, acabamento, quantidade de folhas, personalização, tipo de encadernação e demais 
características de cada item. 
Para as agendas escolares personalizadas, as artes deverão ser desenvolvidas pela empresa vencedora, 
conforme orientação e aprovação da Administração Municipal. 
Os materiais deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, devidamente acondicionados, limpos e 
íntegros. 
Os produtos que apresentarem defeitos de fabricação deverão ser substituídos pela contratada, 
observando-se o prazo de garantia estabelecido no DFD, de 90 (noventa) dias. 
As agendas escolares deverão observar, quando aplicável, a ABNT NBR 15236 – Segurança de Artigos 
Escolares, conforme especificação constante do DFD. 
A entrega deverá ocorrer no endereço indicado no DFD, qual seja, na Unidade Básica de Saúde, Rua 
Maurício Cardoso, nº 955, Centro, Sério/RS, CEP 95918-000, no horário das 08h às 12h e das 13h às 17h, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
 

CAPÍTULO III 

DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Não se trata propriamente de contratação de serviços, mas de aquisição de materiais. O fornecimento 
compreenderá a produção, personalização, acabamento, acondicionamento, transporte e entrega das 
agendas, pastas e capas escolares, conforme as especificações estabelecidas no Termo de Referência. 
Os materiais personalizados deverão ser confeccionados conforme as orientações e artes aprovadas pela 
Administração, devendo ser entregues em perfeitas condições de uso, dentro do prazo estabelecido e em 
conformidade com as quantidades e características solicitadas. 
9. DO LOCAL E HORÁRIO  
A entrega dos materiais deverá ser realizada na Unidade Básica de Saúde do Município de Sério/RS, 
localizada na Rua Maurício Cardoso, nº 955, Centro, Sério/RS, no prazo máximo 30(trinta) dias contados do 
encaminhamento do empenho e/ou ordem de fornecimento. 
O recebimento dos materiais ocorrerá de segunda a sexta-feira, das 08h às 12h e das 13h às 17h, mediante 
conferência e fiscalização por servidor designado pela Administração. 
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10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Compete à CONTRATANTE: 
a) Fornecer à CONTRATADA as informações e orientações necessárias para a adequada execução do objeto; 
b) Disponibilizar e aprovar, quando necessário, as artes e demais informações para a personalização dos 
materiais; 
c) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação; 
d) Receber, conferir e verificar se os materiais entregues atendem às quantidades, especificações e 
condições estabelecidas no Termo de Referência; 
e) Comunicar à CONTRATADAS eventuais irregularidades ou defeitos identificados, solicitando sua correção 
ou substituição; 
f) Efetuar o pagamento devido após o recebimento e aceite dos materiais, observadas as condições 
estabelecidas na contratação; 
g) Proporcionar as condições necessárias para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações; 
h) Cumprir as demais obrigações previstas no Termo de Referência e na legislação aplicável. 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

Compete à CONTRATADA: 
a) Fornecer os materiais de acordo com as especificações, quantidades e condições estabelecidas no Termo 
de Referência; 
b) Entregar produtos novos, de primeira qualidade, sem defeitos e em perfeitas condições de uso; 
c) Cumprir o prazo de entrega estabelecido, responsabilizando-se pelo transporte, carga e descarga dos 
materiais; 
d) Realizar a personalização das agendas, pastas e capas conforme as orientações e artes aprovadas pela 
CONTRATANTE; 
e) Substituir, sem ônus para o Município, os materiais que apresentarem defeitos, avarias ou estiverem em 
desacordo com as especificações contratadas; 
f) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos e pelos danos eventualmente causados à 
CONTRATANTE em decorrência de sua execução; 
g) Manter, durante a execução da contratação, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 
h) Comunicar à CONTRATANTE qualquer ocorrência que possa comprometer o cumprimento do objeto ou 
dos prazos estabelecidos; 
i) Cumprir as demais obrigações previstas neste Termo de Referência, no instrumento de contratação e na 
legislação aplicável. 
12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. É permitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência? 

(x) Não. 

(  ) Sim. Justificar e indicar quais itens/serviços podem ser subcontratados: 

13. GARANTIA (E/OU VALIDADE) 

A CONTRATADA deverá garantir a qualidade dos materiais fornecidos pelo prazo mínimo de 90 (noventa) 
dias, contados a partir do recebimento definitivo dos produtos. 
Durante o período de garantia, os materiais que apresentarem defeitos de fabricação, avarias ou 
desconformidades com as especificações contratadas deverão ser substituídos pela CONTRATADA, sem 
qualquer custo adicional para o Município. 
Os produtos deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, não sendo aceitos materiais danificados, 
defeituosos ou em desacordo com as especificações estabelecidas no Termo de Referência. 

CAPÍTULO IV 

DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1. Na hipótese  da elaboração de contrato, nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será 
especialmente designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços 
contratado, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

14.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

14.3. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 

14.4. O responsável pela fiscalização do contrato será a Servidora Marcia Dick Sartori, Fiscal Municipal, 
E-mail: fiscal@serio.rs.gov.br, fone: (51)993938595, e em sua ausência, o responsável pela fiscalização 
será Renan Becker, Agente de Endemias, e-mail: saude@serio.rs.gov.br, fone: (51) 99259-3873.  O 
gestor do contrato será o secretário da Saúde, Adriano Bergmann. 

14.5. Após a homologação do procedimento licitatório e a adjudicação do objeto, a 
Administração poderá formalizar a contratação mediante instrumento contratual ou, nas 
hipóteses legalmente admitidas, substituí-lo por outro instrumento hábil, nos termos do art. 
95 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15. DOS PROCEDIMENTOS DE TESTES E INSPEÇÕES  

15.1. O CONTRATANTE reserva-se ao direito de promover avaliações, inspeções e diligências visando 
esclarecer quaisquer situações relacionadas ao fornecimento do objeto contratado, sendo obrigação da 
CONTRATADA acolhê-las. 

 

CAPÍTULO V 

DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

16. DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

16.1. O objeto contratado será fiscalizado pela responsável da fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência 
e na proposta. 

16.2. A entrega poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

16.3.O recebimento será de forma integral. 

16.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pelo fornecimento do 
objeto licitado, nem a ético-profissional pela perfeita execução deste objeto. 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1.O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

VI não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

mailto:fiscal@serio.rs.gov.br
mailto:saude@serio.rs.gov.br
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VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 
sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II as peculiaridades do caso concreto; 

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

17.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 17.2, será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

17.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 17.2, calculada na forma do contrato, será de 15% 
(quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

17.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 17.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de 
Sério/RS, pelo prazo de 3 (três) anos. 

17.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 17.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do  

caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 
no item 17.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 

17.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 17.2 deste termo será precedida de análise jurídica e 
observará as seguintes regras:  

I. quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito municipal. 

17.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 17.2. deste termo, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 
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17.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

17.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 17.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

17.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 17.2. deste termo, será facultada a defesa 
do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 17.2. requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 

18. DAS PENALIDADES 

18.1. A sanção de suspensão de participar de licitação e contratar com o a Administração Pública 
poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, aqueles que: 

18.1.1. Retardarem a execução do pregão; 

18.1.2. Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

18.1.3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

18.2. Quando da ação ou omissão decorrerem graves prejuízos ao MUNICÍPIO DE SÉRIO/RS, seja pela 
não assinatura do contrato/ata, pela inexecução do objeto, pela execução imperfeita, ou ainda, por 
outras situações concretas que ensejarem a sanção.  

18.3. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras 
ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com os termos da lei. 

18.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

19. DO PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO 

19.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a entrega dos produtos, mediante 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, comprovando o 
recebimento definitivo dos itens em conformidade com as especificações exigidas. 
19.2. Para fins de pagamento, a contratada deverá apresentar os documentos de regularidade fiscal, 
trabalhista e previdenciária exigidos pela legislação vigente. 
19.3. Os pagamentos serão realizados por meio de depósito bancário em conta de titularidade da 
contratada, conforme dados informados no processo de contratação. 
19.4. Caso sejam constatadas irregularidades na entrega dos produtos ou na documentação apresentada, o 
pagamento ficará suspenso até a regularização das pendências, sem prejuízo das demais medidas cabíveis. 
19.5 A contar da competência de janeiro de 2024, a Contratada que não se enquadre como optante do 
Simples Nacional/MEI deverá observar as regras da IN RFB nº 1.234/2012 em todos os documentos 
fiscais emitidos para o município de Sério/RS, inclusive quanto ao correto destaque do valor do IR a 
ser retido em observância ao Decreto Municipal n.º1586 /2022. 

19.6 Conforme art. 134, da Lei n° 14.133/21: “Os preços contratados serão alterados, para mais ou 
para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou 
extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços contratados”. 

20. DOS CRITÉRIOS DE REDUÇÕES DE PAGAMENTO 

Não se aplica. 
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CAPÍTULO VI 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

21. MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

21.1.  A contratação será realizada mediante procedimento licitatório na modalidade dispensa 
eletrônica, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando tratar-se de aquisição de 
bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por 
meio de especificações usuais de mercado. 

21.2. Será selecionado o fornecedor que atender a todos os critérios de aceitabilidade de preços e de 
habilitação exigidos neste Termo de Referência, o critério de julgamento a ser adotado será definido 
pelo Setor de Licitação. 

22. CRITÉRIOS DE APRESENTAÇÃO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

22.1. A proposta de preço deverá conter as seguintes indicações: 

a) identificação do proponente (Razão Social/Nome e CNPJ/CPF). 

b) a proposta financeira deverá ser formulada, contendo preço unitário por item, total por item e total 
geral, onde deverão estar incluídos, contabilizados e previstos todos os custos inerentes a execução do 
objeto, indicando, no que for aplicável, a marca, o modelo, prazo de validade ou de garantia; número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

c) prazo de validade da proposta que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias. 

d) apresentada a proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se sujeitando às 
cláusulas e condições do presente Termo de Referência. 

e) assinatura do responsável legal da empresa. 

23. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE 
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, DEVERÁ SER OBSERVADO O 
EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À 
EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA 
CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

23.1.1 - Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 
23.1.2 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 
23.1.3 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  
23.1.4 - Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0. 
23.1.5 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
23.1.5.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
23.1.5.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
23.1.5.3 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
23.1.6 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)%3B
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condição de participação. 
23.1.7 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
23.2 - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do sistema, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, social e trabalhista, à 
qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 
23.3 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 
            c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
            d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
23.4 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
           a) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio da licitante; 
           b) prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 
           c) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débito Relativos 
a Tributos Federais e Contribuições Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional); 
          d) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
          e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante e Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa- Lei 12.440/2011 
           f) Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, 
conforme o modelo “A” do Decreto Federal n.° 4.358-02 (Anexo IV); 
23.5 – QUALIFICAÇÃO ECONOMICA: 
          a) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, em vigor. As certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter a data de 
expedição não superior a 30 (trinta) dias úteis. 
24. VISTORIA 

(X) Não   

(  ) Sim   

25. AMOSTRA 

                 (X) Não   

(  ) Sim. Em caso da resposta for SIM, justifique a necessidade de apresentação de amostra e indique 
critérios técnicos para sua aprovação:  

27.  ESTIMATIVA DE PREÇOS 

Item Qtd Und. Descrição R$ 
unitário 

1 2 Unid. Agenda com capa dura e espiral, diária 2027, tamanho 20 x 27,5 
cm, contendo 1 (um) dia por página, capa dura revestida em 
couro sintético na cor preta. Destinação: Saúde. 

R$ 99,50 

2 12 Unid. Agenda diária 2027, contendo 1 (um) dia por página, com fitilho 
marcador de página, capa dura revestida em couro sintético na 
cor preta, formato aproximado de 14 x 20 cm. Destinação: Saúde, 

R$ 53,45 



 
   

Estado do Rio Grande do Sul 

Município de Sério 
Rua 17 de Novembro, 1075 – Centro – CEP: 95.918-000 

          CNPJ 94.706.033/0001-03 

   
 

17 
 

Administração e Obras. 

3 4 Unid. Agenda do ano de 2027 em espiral, capa dura na cor preta, com 
1 (um) dia por página nos dias da semana, de segunda-feira a 
sexta-feira, e 2 (dois) dias em uma página para sábado e 
domingo. Altura de 21 cm e largura de 14 cm. 

R$ 53,30 

4 150 Unid. Pasta para pareceres com grampo trilho, tamanho aberta de 32 
cm de altura x 46 cm de largura; papel couché brilho 240g; dois 
furos na parte de trás; grampo trilho em material plástico, 
dimensões aproximadas de 195mm x 7mm x 58mm; 
personalizada e colorida, frente e verso. As artes ficarão a cargo 
da empresa vencedora. Serão 75 unidades para cada escola. 

R$ 11,55 

5 220 Unid. Capa para agenda escolar, tamanho total de 21 cm de altura x 28 
cm de comprimento; material principal em nylon sublimado na 
cor azul; cursor e zíper nº 8 na cor preta; acabamento com viés de 
25mm na cor preta; frente com zíper e cursor na horizontal, 
localizado a 2 cm da parte superior; personalizada e colorida, 
frente e verso, conforme arte a ser desenvolvida pela empresa 
vencedora 

R$ 14,25 

6 100 Unid. Agenda da EMEI Pintando o Sete, sem espiral, com 60 folhas, 
contendo páginas para calendário do ano de 2027, dados 
pessoais, dados da escola, filosofia da escola, mensagem, normas 
da escola, cronograma de atividades, controle de contribuição, 
mapa do município e páginas de anotações. Das 60 folhas, 27 
folhas, frente e verso, deverão conter diário alimentar da criança 
e 29 folhas, frente e verso, deverão ser pautadas, sendo as 
demais destinadas às informações institucionais. Modelo 
brochura, dimensões mínimas de 14,5 cm de largura x 20 cm de 
altura; capa e contracapa em couché 240g, colorida e 
personalizada; páginas em papel sulfite 75g; margens 
personalizadas e coloridas; páginas de anotações pautadas e 
personalizadas; parte escrita interna em uma cor 

R$ 36,38 

7 120 Unid. Agenda para EMEF Adélia Corbellini, sem espiral, com 40 folhas, 
contendo calendário de 2027, dados pessoais, dados da escola, 
filosofia da escola, mensagem, normas da escola, cronograma de 
atividades, controle de contribuição, mapa do município e 
páginas de anotações. Das 40 folhas, 35 folhas, frente e verso, 
deverão ser pautadas, ficando as demais destinadas às 
informações institucionais. Modelo brochura, dimensões mínimas 
de 14,5 cm de largura x 20 cm de altura; capa e contracapa em 
couché 240g, colorida e personalizada; páginas em papel sulfite 
75g; margens personalizadas e coloridas; páginas de anotações 
pautadas e personalizadas; parte escrita interna em uma cor. 

R$ 27,45 

8 3 Unid. Agenda para EMEF Adélia Corbellini, sem espiral, com 60 folhas, 
contendo calendário de 2027, dados pessoais, dados da escola, 
filosofia da escola, mensagem, normas da escola, cronograma de 
atividades, controle de contribuição, mapa do município e 
páginas de anotações. Das 60 folhas, 27 folhas, frente e verso, 

R$ 42,23 
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deverão conter diário alimentar da criança e 29 folhas, frente e 
verso, deverão ser pautadas, ficando as demais destinadas às 
informações institucionais. Modelo brochura, dimensões mínimas 
de 14,5 cm de largura x 20 cm de altura; capa e contracapa em 
couché 240g, colorida e personalizada; páginas em papel sulfite 
75g; margens personalizadas e coloridas; páginas de anotações 
pautadas e personalizadas; parte escrita interna em uma cor. 

Estimativa total de gastos de R$ 12.979,79 (doze mil novecentos e setenta e nove reais com setenta e nove 
reais) 

               Os preços que fundamentam esta estimativa de valores foram por mim obtidos e rubricados, são 
verdadeiros e representam o melhor resultado que pude obter seguindo as orientações das normas 
que regem a matéria. (em anexo notas fiscais utilizadas para comparativos de preço). 

RENAN BECKER 
SÉRIO, 27 DE AGOSTO DE 2026 

11:00H 

28.   ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
28.1. Os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram alocados no 
Orçamento Geral do Município e serão custeadas com recursos financeiros provenientes do Tesouro 
Municipal. 
Despesa 248 e 234 
Projeto/Atividade 2068 Manutenção de secretaria  
Categoria 3.3.90.30 – Material de consumo 
Recurso – 40 ASPS – 12.099.181/0001-34CTA 1007; 4500 – Atenção básica 

CAPÍTULO VII 
A Administração se reserva ao direito de anular ou revogar a licitação, no todo ou em parte, conforme a 
legislação vigente. 

          SÉRIO/RS, 27 de agosto de 2026. 
 

    RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO                                 SECRETÁRIO RESPONSÁVEL 
                  RENAN BECKER                                                                                           ADRIANO BERGMANN  
   
 
         Defiro 
         Indefiro. Motivar: 
        Data 26/05/2026

 

PREFEITO MUNICIPAL 

SIDINEI MOISES DE FREITAS 

x 
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